
A SECRETÁRIA DE COMUNICAÇÃO, no uso de suas atribuições, nos termos do inciso II, art. 2º, do Decreto nº 40.879/01, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 21/0811-0000841-1, AUTORIZA o afastamento do servidor GUSTAVO GOMES
BATISTA, Id. Func. 4547527/01, lotado na Secretaria de Comunicação, para, nos dias 13/07/2021 a 16/07/2021, viajar a São
Paulo/SP e Brasília/DF, a fim de assessorar jornalisticamente o Sr. Governador, sem prejuízo de seus vencimentos e demais
vantagens, com direito ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias regulamentares, passagens aéreas de ida e volta e
despesas com deslocamento terrestre.

A SECRETÁRIA DE COMUNICAÇÃO, no uso de suas atribuições, nos termos do inciso II, art. 2º, do Decreto nº 40.879/01, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 21/0811-0000839-0, AUTORIZA o afastamento do servidor JULIANO OLIVEIRA
RODRIGUES, Id. Func. 3527182/03, lotado na Secretaria de Comunicação para, nos dias 13/07/2021 a 16/07/2021, viajar a São
Paulo/SP e Brasília/DF, a fim de assessorar jornalisticamente o Sr. Governador, sem prejuízo de seus vencimentos e demais
vantagens, com direito ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias regulamentares, passagens aéreas de ida e volta e
despesas com deslocamento terrestre.

A SECRETÁRIA DE COMUNICAÇÃO, no uso de suas atribuições, nos termos do inciso II, art. 2º, do Decreto nº 40.879/01, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 21/0811-0000847-0, AUTORIZA o afastamento do servidor MAURÍCIO BOZZI
TONETTO, Id. Func. 4406702/02, lotado na Secretaria de Comunicação, para nos dias 15 e 16/07/2021, viajar a São Paulo/SP,
a fim de assessorar jornalisticamente o Sr. Governador, sem prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens, com direito
ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias regulamentares, passagens aéreas de ida e volta e despesas com deslocamento
terrestre.

A SECRETÁRIA DE COMUNICAÇÃO, no uso de suas atribuições, nos termos do inciso II, art. 2º, do Decreto nº 40.879/01, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 21/0811-0000846-2, AUTORIZA o afastamento do servidor MAICON HINRICHSEN
BAPTISTA, Id. Func. 4559568/01, lotado na Secretaria de Comunicação, para nos dias 15 e 16/07/2021, viajar a São Paulo/SP, a
fim de assessorar jornalisticamente o Sr. Governador, sem prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens, com direito ao
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias regulamentares, passagens aéreas de ida e volta e despesas com deslocamento
terrestre.

A SECRETÁRIA DE COMUNICAÇÃO, no uso de suas atribuições, nos termos do inciso II, art. 2º, do Decreto nº 40.879/01, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 21/0811-0000845-4, AUTORIZA o afastamento da servidora SUZY RESENDE
SCARTON, Id. Func. 4547799/01, lotada na Secretaria de Comunicação, para nos dias 15 e 16/07/2021, viajar a São Paulo/SP,
a fim de assessorar jornalisticamente o Sr. Governador, sem prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens, com direito
ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias regulamentares, passagens aéreas de ida e volta e despesas com deslocamento
terrestre.

O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, nos termos do inciso III, do artigo
2º do Decreto Nº. 40.879, de 09/07/2001, AUTORIZA o afastamento, em objeto de serviço, da servidora JULIANA ROLL
GONÇALVES, Id. Func. 4350537, lotada no Gabinete do Vice-Governador, para viajar a São Paulo/SP nos dias 15 e 16 de julho
de 2021, para participar de agendas com o Sr. Vice-Governador do Estado na condição de jornalista, sem prejuízo dos
vencimentos e demais vantagens inerentes ao respectivo cargo, com direito a 1,5 (uma e meia) diárias regulamentares e
passagens de ida e volta.
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RESOLUÇÃO Nº 186, DE 12 DE JULHO DE 2021.

Dispõe sobre a reserva de vagas em concursos púb licos para
provimento de cargos na carreira de Procurador do Estado do Rio
Grande do Sul.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO , no uso de suas atribuições,

Considerando o disposto no artigo 9º, c/c artigo 12, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 11.742, de 17 de janeiro
de 2002;

Considerando o disposto nos artigos 1º, inciso III, 3º, inciso III, 5º, caput, e §§ 2º e 3º, e 37, inciso VIII, todos da
Constituição da República de 1988;
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Considerando o disposto no artigo 19, inciso V, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul;

Considerando o disposto na Lei Estadual nº 13.320, de 21 de dezembro de 2009, e alterações;

Considerando o disposto nos artigos 1º, § 4º, 2º, inciso I, 3º, caput e seu inciso IV, e 17, todos da Lei Estadual nº 13.694
de 19 de janeiro de 2011, Estatuto da Igualdade Racial do Estado;

Considerando o Parecer Normativo n.º 15.703, desta Procuradoria-Geral do Estado, aprovado em 20 de março de 2012
pelo Governador do Estado;

Considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) nº 41/2016,

RESOLVE:

DA RESERVA DE VAGAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Art. 1º As pessoas com deficiência que declararem tal condição por ocasião da inscrição provisória em concurso
público para provimento de cargos na carreira de Procurador do Estado do Rio Grande do Sul poderão concorrer às vagas
reservadas, no percentual de 10% (dez por cento) das vagas disponibilizadas para o respectivo certame, bem como das que
surgirem durante o prazo de sua validade, nos termos da Lei Estadual nº 13.320, de 21 de dezembro de 2009, e alterações,
desde que haja compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência.

§ 1º O candidato com deficiência deverá apresentar, no prazo fixado em edital, laudo médico expedido no prazo máximo
de 90 (noventa) dias antes do término das inscrições provisórias, o qual deverá ser legível e conter o nome, a assinatura e o
número de inscrição do Médico no Conselho Regional de Medicina - CRM, a espécie e o grau ou nível da deficiência, com
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa ou
origem da deficiência.

§ 2º Na falta de apresentação do laudo médico ou não contendo este as informações indicadas no parágrafo anterior, o
requerimento de inscrição será processado como de candidato sem deficiência.

Art. 2º Consideram-se pessoas com deficiência, para os fins previstos nesta Resolução, aquelas que se enquadrarem
em uma das seguintes categorias:

I - deficiência física – alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia,
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não
produzam dificuldades para o desempenho de atividades;

II - deficiência auditiva – perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma
nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz;

III - deficiência visual - visão monocular; cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho,
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°;
ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores.

Art. 3º A cada certame, o Procurador-Geral do Estado constituirá Comissão Especial, composta por um Procurador do
Estado, que a presidirá, um médico e um membro indicado pela Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Políticas
Públicas para Pessoas com Deficiência e com Altas Habilidades no Rio Grande do Sul – FADERS.

Parágrafo único. A não indicação de membro por parte da FADERS, no prazo de 10 (dez) dias, não obstará o
prosseguimento das atividades da Comissão Especial de que trata o caput , sendo este substituído por mais um médico.

Art. 4º Compete à Comissão Especial:

I - avaliar as inscrições e respectivos laudos médicos de candidatos optantes pela reserva de vagas a pessoas com
deficiência, emitindo manifestação acerca da existência ou não da deficiência declarada;

I I - analisar a compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, emitindo manifestação favorável ou
desfavorável;

III - opinar nos pedidos de reconsideração interpostos pelos candidatos quanto às manifestações exaradas.

Parágrafo único. Em caso de dúvidas, a Comissão Especial poderá solicitar diligências, inclusive a apresentação de
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documentos originais ou a presença do candidato para esclarecimentos.

Art. 5º As manifestações da Comissão Especial deverão ser emitidas no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogável, uma vez,
por igual período, a contar da reunião previamente agendada por seu Presidente para análise da situação do candidato.

Art. 6º As conclusões constantes das manifestações da Comissão Especial não substituem nem excluem a realização
do estágio probatório.

Art. 7º Acolhida a manifestação da Comissão Especial pela não qualificação do candidato como deficiente, tornar-se-á
sem efeito a opção de concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência, concorrendo o candidato às vagas de
ampla concorrência.

Parágrafo único. O candidato não qualificado como deficiente que tenha agido com má-fé será eliminado do certame,
independentemente de classificação, sem prejuízo da cominação de outras penalidades legais e de responsabilização civil.

Art. 8º Acolhida a manifestação da Comissão Especial pela incompatibilidade da deficiência com as atribuições do
cargo, o candidato será excluído do concurso.

Art. 9º Da conclusão pela não qualificação do candidato como deficiente ou pela incompatibilidade da deficiência com
as atribuições do cargo, caberá pedido de reconsideração ao Procurador-Geral do Estado, no prazo de 05 (cinco) dias.

Art. 10. A deficiência que qualificou o candidato para concorrer às vagas reservadas não poderá ser invocada como
causa para solicitação de benefícios ou de aposentadoria por invalidez após a investidura no cargo.

DA RESERVA DE VAGAS ÀS PESSOAS NEGRAS

Art. 11. As pessoas negras que declararem tal condição por ocasião da inscrição provisória em concurso público para
provimento de cargos na carreira de Procurador do Estado do Rio Grande do Sul poderão concorrer às vagas reservadas, no
percentual de 16% (dezesseis por cento), ou outro índice que venha a ser fixado com base nos censos realizados pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, das vagas disponibilizadas para o respectivo certame, bem
como das que surgirem durante o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Para efeitos desta Resolução, entende-se por pessoa negra aquela que assim se declare
expressamente no ato da inscrição no concurso público e que seja preta ou parda.

Art. 12. A cada certame, o Procurador-Geral do Estado constituirá Comissão Especial composta por um Procurador do
Estado, que a presidirá, um integrante da Comissão Permanente de Direitos Humanos da Procuradoria-Geral do Estado e um
representante de entidade ou movimento da sociedade civil que atue nos temas da comunidade negra.

Art. 13. Compete à Comissão Especial:

I - avaliar os critérios de acessibilidade dos candidatos optantes pela reserva de vagas a pessoas negras, emitindo
manifestação acerca da qualificação ou não do candidato nesta condição;

II - opinar nos pedidos de reconsideração interpostos pelos candidatos quanto às manifestações exaradas.

Parágrafo único. Em caso de dúvidas acerca da qualificação do candidato como negro, a Comissão Especial poderá
solicitar diligências ou a presença do candidato para esclarecimentos, admitido o registro visual.

Art. 14. Acolhida a conclusão da Comissão Especial pela não qualificação do candidato como negro, tornar-se-á sem
efeito a opção de concorrer às vagas reservadas, concorrendo o candidato às vagas de ampla concorrência.

§ 1º O candidato não qualificado como negro que tenha agido com má-fé será eliminado do certame,
independentemente de classificação, sem prejuízo da cominação de outras penalidades legais e de responsabilização civil.

§ 2º Da conclusão pela não qualificação do candidato como negro, caberá pedido de reconsideração ao Procurador-
Geral do Estado, no prazo de 05 (cinco) dias.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15. Os candidatos optantes pelo sistema de reserva de vagas participarão do concurso em igualdade de condições
com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo, à elaboração, à avaliação, ao horário e ao local de aplicação de
provas.

Art. 16. Sempre que o Edital do Concurso dispor de cláusula de barreira para habilitação de candidatos à fase seguinte
do certame, a ausência de número suficiente de candidatos inscritos para as vagas reservadas não implica ampliação do
número de vagas previsto para os demais.

Porto Alegre, Quarta-feira, 14 de Julho de 2021 12Diário Oficial Nº 141



Art. 17. Serão publicadas três listas de notas, a primeira contendo todos os candidatos em ordem decrescente de nota,
incluindo os candidatos optantes pelo sistema de reserva de vagas; a segunda conterá somente os candidatos concorrentes
às vagas reservadas às pessoas com deficiência; e a terceira, somente os candidatos concorrentes às vagas reservadas às
pessoas negras.

Art. 18. O candidato não qualificado no sistema de reserva de vagas será excluído da lista própria e figurará somente na
lista de classificação geral, ocupando sua posição originária na Fase Objetiva, sendo eliminado caso não tenha sido listado
até a última posição exigida para habilitação dos demais candidatos à Fase Escrita.

Art. 19. Os candidatos optantes por concorrer às vagas reservadas de que trata esta Resolução concorrerão
concomitantemente às vagas de ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.

§ 1º A habilitação à nomeação pelas vagas de ampla concorrência precede a habilitação às vagas reservadas, sendo o
candidato sucedido, na ordem classificatória, por candidato concorrente às vagas reservadas que esteja em posição
imediatamente inferior.

§ 2º Em caso de opção do candidato por última chamada, será este conduzido ao final da respectiva lista.

§ 3º Em caso de desistência de candidato para nomeação pelo sistema de reserva de vagas, esta vaga será preenchida
pelo candidato imediatamente subsequente na classificação da respectiva lista.

§ 4º Não ocorrendo aprovação final de candidatos às vagas reservadas a pessoas com deficiência ou a pessoas
negras, estas serão revertidas para os demais aprovados, conforme a ordem de classificação.

§ 5º As nomeações de candidatos optantes pelo sistema de reserva de vagas que lograrem aprovação respeitarão as
ordens de classificação em cada uma das listas e os critérios de alternância e proporcionalidade numérica entre as vagas de
ampla concorrência e as reservadas.

§ 6º A nomeação dos candidatos com deficiência dar-se-á da seguinte forma:

I - serão convocados para cargos com quantitativos de vagas superiores ou iguais a 2 (duas);

II - será reservada a segunda vaga disponível para nomeação;

III - as reservas seguintes corresponderão às nomeações de números 11, 21, 31 e assim sucessivamente.

§ 7 º A nomeação dos candidatos negros dar-se-á da seguinte forma:

I - serão convocados para cargos com quantitativos de vagas superiores ou iguais a 4 (quatro);

II – será reservada a quarta vaga disponível para nomeação;

III - as reservas seguintes corresponderão às nomeações de números 10, 16, 22, 29, chamando-se,
subsequentemente, os demais candidatos, observados os mesmos critérios de alternância e proporcionalidade.

§ 8º Os critérios de alternância e proporcionalidade aplicam-se a eventuais nomeações decorrentes de vagas que
venham a surgir durante o prazo de validade do concurso.

Art. 20. A ordem classificatória obtida a partir da aplicação dos critérios de alternância e proporcionalidade na nomeação
dos candidatos aprovados será observada durante a carreira funcional.

Art. 21. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Revoga-se a Resolução nº 79, de 15 de outubro de 2014.

Eduardo Cunha da Costa,
Procurador-Geral do Estado.

Registre-se e publique-se.

Diana Paula Sana,
Procuradora-Geral Adjunta para Assuntos Institucionais.

Protocolo: 2021000569932
RESOLUÇÃO Nº 187, DE 12 DE JULHO DE 2021.
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